
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.080 - RS (2013/0149071-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS HEISSLER 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS061957 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE RENDA. 
PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. METODOLOGIA DE 
CÁLCULO. APLICAÇÃO DO ART. 12-A DA LEI 7.713/1988, COM REDAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI 12.350/2010 AOS RENDIMENTOS RECEBIDOS EM 
DATA ANTERIOR A 2010. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ambas as Turmas integrantes da 1a. Seção desta Corte 
Superior consolidaram entendimento de que a redação do art. 12-A da Lei 
7.713/1988, introduzida pela Lei 12.350/2010, restringiu a aplicação da nova 
sistemática de cálculo do Imposto de Renda aos rendimentos percebidos a partir 
do ano de 2010, consoante disposto em seu § 7o. Precedentes: REsp. 
1.638.893/RS, Rel. Min.HERMAN BENJAMIN, DJe 6.3.2017; AgInt no AREsp. 
933.908/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016; AgInt no REsp. 
1.380.063/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.8.2016.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.080 - RS (2013/0149071-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS HEISSLER 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS061957 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por JOÃO CARLOS 

HEISSLER contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

IMPOSTO DE RENDA. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE 

RENDIMENTOS. METODOLOGIA DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DO 

ART. 12-A DA LEI 7.713/88, COM REDAÇÃO INTRODUZIDA PELA 

LEI 12.350/2010 AOS RENDIMENTOS RECEBIDOS EM DATA 

ANTERIOR A 2010. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DO 

CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 139).

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio Tribunal 

Regional Federal da 4a. Região assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO. DE SEGURANÇA. 

IMPOSTO DE RENDA. VERBAS ACUMULADAS. METODOLOGIA DE 

CÁLCULO. A metodologia de cálculo prevista no art. 12-A da Lei 

7.713, de 1988, incluído pela Lei 12.350, de 2010 não se destina a 

apuração do imposto de renda sobre valores recebidos 

acumuladamente em exercício anterior a 2011.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS..

Para a obtenção dos honorários contratuais, basta a 

comprovação, requerida pelo juiz da causa antes do levantamento do 

precatório ou RPV.

REMESSA DOS AUTOS A CONTADORIA. GRATUIDADE DE  

JUSTIÇA.
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Sendo o credor beneficiário da gratuidade de justiça, cabível 

a utilização da contadoria judicial para a elaboração do cálculo do 

valor a executar (CPC, art. 475-13, § 30), ainda mais havendo 

complexidade. (fls. 105).

3.   Em suas razões, reitera o agravante os argumentos já 

expostos no Recurso Especial, destacando que a analogia e o princípio da 

isonomia tributária autorizam a aplicação do art. 12-A da Lei 7.713/1988, inclusive 

para parcelas recebidas em data anterior a 2010. 

4.   Assevera que o referido art. 12-A estabeleceu uma nova 

forma de concretização do regime de competência, isto é, uma metodologia de 

cálculo diversa daquela complexa que era fixada pelos Tribunais – de retificação 

das declarações de ajuste. Por isso não se pode falar na aplicação do art. 144 do 

CTN, porque não se está criando uma nova tributação para este feito, mas 

apenas afirmando- se uma forma de cálculo para aquilo que foi consagrado 

judicialmente (fls. 152).

5.   Pugna, desse modo, pelo provimento do presente Agravo 

Interno.

6.   Intimada, a parte contrária não apresentou impugnação. 

7.   É o breve relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.080 - RS (2013/0149071-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS HEISSLER 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

RS061957 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
  

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE 

RENDA. PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. 

METODOLOGIA DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DO ART. 12-A DA LEI 

7.713/88, COM REDAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 12.350/2010 

AOS RENDIMENTOS RECEBIDOS EM DATA ANTERIOR A 2010. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Ambas as Turmas integrantes da 1a. Seção desta 

Corte Superior consolidaram entendimento de que a redação do art. 

12-A da Lei 7.713/1988, introduzida pela Lei 12.350/2010, restringiu a 

aplicação da nova sistemática de cálculo do Imposto de Renda aos 

rendimentos percebidos a partir do ano de 2010, consoante disposto 

em seu § 7o. Precedentes: REsp. 1.638.893/RS, Rel. Min.HERMAN 

BENJAMIN, DJe 6.3.2017; AgInt no AREsp. 933.908/RS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016; AgInt no REsp. 1.380.063/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.8.2016.

3.   Agravo Interno do particular a que se nega 

provimento.

1.   Em que pese à combatida argumentação, o ora agravante 

não trouxe fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum agravado.

2.   Com efeito, conforme constou na decisão agravada, esta 

Corte Superior consolidou entendimento de que a redação do art. 12-A da Lei 

7.713/1988, introduzida pela Lei 12.350/2010, restringiu a aplicação da nova 

sistemática de cálculo do Imposto de Renda aos rendimentos percebidos a partir 
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do ano de 2010, consoante disposto em seu § 7o. A propósito, citam-se os 

recentes julgados: 

TRIBUTÁRIO.  REGIME DE COMPETÊNCIA. VERBAS 

RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FORMA  DE  CÁLCULO  

INSTITUÍDA  PELO  ART.  12-A  DA LEI 7.713/1988, INTRODUZIDO   

PELA   MP  497/2010  CONVERTIDA  NA  LEI  12.350/2010. 

INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES A 2010. SÚMULA 

83/STJ.

1.  A  sistemática  de  cálculo  do  imposto  de renda sobre 

valores acumulados  instituída  pelo  art. 12-A da Lei 7.713/88, 

introduzido pela  MP  497/2010  convertida  na  Lei  12.350/2010,  

limita-se aos rendimentos auferidos cumulativamente após 2010, 

consoante determina o § 7º do referido artigo.

2.  O  acórdão  recorrido  está em sintonia com o atual 

entendimento deste  Tribunal  Superior,  razão  pela  qual não merece 

prosperar a irresignação.  Incide,  in  casu, o princípio estabelecido na 

Súmula 83/STJ.

3. Recurso Especial não provido. (REsp. 1.638.893/RS, Rel. 

Min.HERMAN BENJAMIN, DJe 6.3.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO.  REGIME DE COMPETÊNCIA. VERBAS 

RECEBIDAS ACUMULADAMENTE.

FORMA  DE  CÁLCULO  INSTITUÍDA  PELO  ART.  12-A  DA  

LEI  7.713/88, INTRODUZIDO   PELA  MP  497/2010,  CONVERTIDA  

NA  LEI  12.350/2010. INAPLICABILIDADE A VALORES ANTERIORES 

A 2010.

1.  A  sistemática  de  cálculo  do  imposto  de renda sobre 

valores acumulados  instituída  pelo  art. 12-A da Lei 7.713/88, 

introduzido pela  MP  497/2010,  convertida  na  Lei  12.350/2010, 

limita-se aos rendimentos auferidos cumulativamente após 2010, 

consoante determina o § 7º do referido artigo.

2. O Tribunal a quo não admitiu a aplicação dessa regra, uma 

vez que "o  recebimento  dos valores se deu em 27.10.2004 (fl. 88), ou 

seja, anteriormente à vigência da referida lei".
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3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp. 933.908/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.11.2016).

² ² ²
PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO  DE RENDA. VERBAS 

RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. PERÍODO ANTERIOR A  

JANEIRO  DE  2010. APLICAÇÃO RETROATIVA DA SISTEMÁTICA 

DE CÁLCULO PREVISTA NO ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988. 

IMPOSSIBILIDADE.

1.  A jurisprudência do STJ tem entendimento firme no sentido 

de ser inaplicável o regime previsto no referido no art. 12-A da Lei n. 

7.713/1988,  incluído pela MP n. 497/2010, posteriormente convertida 

na  Lei  n.  12.350/2010, aos fatos geradores ocorridos antes de sua 

entrada  em vigor, uma vez que a legislação tributária, na forma dos 

arts.  105  e  144  do  CTN, aplica-se aos fatos geradores futuros e 

pendentes  e  o  lançamento deve reportar-se à data da ocorrência do 

fato   gerador,   regendo-se  pela  lei  então  vigente,  ainda  que 

posteriormente modificada ou revogada. As exceções previstas no art. 

106  do  CTN  não se aplicam ao caso dos autos. Precedentes: AgRg 

no REsp  1.509.194/RS,  Rel.  Ministro  Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma,  DJe  23/6/2015;  AgRg  no  REsp  1.506.756/RS, 

Rel. Ministro Herman  Benjamin,  Segunda Turma, DJe 17/11/2015; 

REsp 1.546.331/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe 12/04/2016.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp. 1.380.063/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.8.2016).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. 

4.       É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0149071-0 REsp 1.386.080 / RS

Números Origem:  200971110001158  201301490710  675920134040000

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO CARLOS HEISSLER 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S) - RS061957 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS HEISSLER 
ADVOGADO : JEAN CHARLES FREITAS DA SILVA E OUTRO(S) - RS061957 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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